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                ACÓRDÃO

REEXAME NECESSÁRIO – MANDADO DE SEGU-
RANÇA - CUMULAÇÃO DE CARGOS - CONSELHEI-
RO TUTELAR -  NATUREZA JURÍDICA -  AGENTE
HONORÍFICO - EXERCÍCIO DE CARGO DIVERSO -
POSSIBILIDADE  -  COMPATIBILIDADE  DE  HORÁ-
RIOS - LEI MUNICIPAL Nº 535/98 - AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. DESPROVIMENTO.

- Cabe ao Conselho Tutelar executar uma política de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente,
em ações articuladas,  tendo como diretriz  básica a
municipalização deste atendimento. 

-  Os conselheiros tutelares caracterizam-se por seu
caráter especial,  em razão da importância social,  já
que visam à colaboração com a sociedade e com o
Poder Público para a proteção de crianças e adoles-
centes, sendo, pois, agentes honoríficos. 

- Não há empecilho no exercício concomitante de ou-
tro cargo com a função de conselheiro tutelar,  uma
vez comprovada, nos autos, a compatibilidade de ho-
rários para o exercício de ambas as funções, garan-
tindo, desta feita, o atendimento permanente do Con-
selho Tutelar, da forma preconizada pelo Estatuto da
Criança e do Adolescente. 
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade  de  votos,  em negar  provimento  ao  reexame  necessário,  nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 67.

RELATÓRIO

Trata-se de Reexame Necessário da r. sentença de fls. 52/53-
V, proferida nos autos do Mandado de Segurança, que concedeu a ordem
pleiteada pelas impetrantes, reconhecendo a compatibilidade dos seus horá-
rios para com o desenvolvimento das atividades de Conselheiras Tutelares do
CMDCA (Conselho Municipal  de Direitos da Criança e do Adolescente)  do
Município de Remígio, não havendo, pois, qualquer impedimento para o exer-
cício da função para a qual foram eleitas. 

 
Vieram os autos a este Tribunal de Justiça para reexame ne-

cessário da sentença. 

Cota Ministerial às fls. 61/62, opinando pelo desprovimento do
reexame necessário.

É o relatório.

VOTO – DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz.

Conheço do reexame necessário, em fiel observância ao dis-
posto no art. 475, inciso I, do CPC e entendimento do colendo Superior Tribu-
nal de Justiça (Súmula 4901).

Cinge-se a presente controvérsia na possibilidade ou não da
cumulação  de  cargos  no  que  tange  ao  exercício  da  atividade  de
conselheiro(a) tutelar. 

Compulsando os autos, verifico às fls. 14/20, que,  Maria das
Neves  Tavares  da  Silva apresentou  denúncia  à  Presidente  do  Conselho
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Remígio/PB, alegando,
em síntese,  que  as  denunciadas,  ora  impetrantes,  Roseluce  dos  Santos
Souza e Juliana Silva dos Santos, estariam impedidas de se inscreverem
para  concorrerem  ao  cargo  de  Conselheiras  Tutelares  do  Município  de
Remígio,  por  possuírem outro  cargo com vínculo  empregatício,  com carga
horária incompatível  com o horário de funcionamento do Conselho Tutelar,
sendo o acúmulo de cargos vedado pelo Edital de Eleição nº 001/2013 do
CMDCA do Município de Remígio/PB.
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Inicialmente,  importante  destacar  que  ambas  as  impetrantes
estão concorrendo à reeleição para a função de Conselheiras Tutelares do
Município de Remígio/PB.

Com  relação  à  impetrante  Roseluce  dos  Santos  Souza,  a
denunciante alega que esta cumula a função de Conselheira Tutelar com um
cargo  comissionado  no  Município  de  Algodão  de  Jandaíra/PB,  com carga
horária de 40 horas semanais. Já com relação à impetrante Juliana Silva dos
Santos, alega a denunciante que a mesma cumula a função de Conselheira
Tutelar com a de Agente Comunitária de Saúde do Município de Remígio/PB,
também com carga horária de 40 horas semanais.

Para  a  resolução  da  controvérsia,  mister  se  faz  definir  a
natureza jurídica da função de conselheiro tutelar, para, então, se for o caso,
se discutir acerca da possibilidade ou não de cumulação de cargos. 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, em
seu  art.  131,  "o  Conselho  Tutelar  é  órgão  permanente  e  autônomo,  não
jurisdicional,  encarregado  pela  sociedade  de  zelar  pelo  cumprimento  dos
direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei". 

Tem-se,  pois,  que  cabe  ao  Conselho  Tutelar  executar  uma
política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, em ações
articuladas, tendo como diretriz básica a municipalização deste atendimento. 

A função de Conselheiro Tutelar é prevista no artigo 135 da Lei
8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis:

"Art.  135 - O exercício efetivo da função de conselheiro
constituirá  serviço  público  relevante,  estabelecerá
presunção de idoneidade."

De ver,  portanto,  que os conselheiros  tutelares  são agentes
públicos, expressão que se refere ao "conjunto de pessoas que a qualquer
título,  exercem uma função pública  como prepostos  do Estado"  (José dos
Santos  Carvalho  Filho,  in  Manual  de  Direito  Administrativo,  20ª  ed.,  Ed.
Lumem Juris, p. 555). 

Ainda neste tocante, o art. 2º da Lei 8.429/92 disciplina: 

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei,
todo  aquele  que  exerce,  ainda  que  transitoriamente  ou
sem remuneração,  por  eleição,  nomeação,  designação,
contratação  ou  qualquer  outra  forma  de  investidura  ou
vínculo,  mandato,  cargo,  emprego  ou  função  nas
entidades mencionadas no artigo anterior. 
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Sendo  quantitativa  e  qualitativamente  tão  abrangente  a
categoria  dos  agentes  públicos,  há  que  se  reconhecer  a  existência  de
grupamentos que guardem entre si algum fator de semelhança. Dentre uma
dessas  categorias,  deve  se  enquadrar  o  conselheiro  tutelar,  definindo-se,
assim, sua natureza jurídica. 

Os  conselheiros  não  se  enquadram  no  conceito  de  agente
político, vez que, apesar de "eleitos" pela comunidade para exercício de um
mandato,  não traçam os destinos fundamentais  do Estado e não exercem
função de comando político. 

Também  não  podem  ser  tidos  como  servidores  públicos
comuns, ou agentes administrativos, na classificação de Hely Lopes Meirelles,
pois não se submetem a concurso público em sentido estrito e, portanto, não
gozam de estabilidade. Ao contrário desta categoria, os conselheiros tutelares
têm um vínculo transitório com o Estado e não há relação de dependência e
profissionalidade. 

Por outro lado, não se enquadram na classe de particulares em
colaboração  com a  administração,  eis  que  se  submetem à  eleição  e  são
empossados  para  exercício  de  mandato,  podem  receber  remuneração  do
Estado e, por fim, não realizam as funções por conta própria. 

Caracterizam-se, assim, por seu caráter especial, em razão da
importância  social,  já que visam à colaboração com a sociedade e com o
Poder Público para a proteção de crianças e adolescentes. 

À  vista  de  tal,  entendo,  pois,  o  conselheiro  como  agente
honorífico,  assim entendido como aquele cidadão nomeado (após escolha
em processo eleitoral) pelo Poder Público Municipal, para prestar serviços ao
Estado, em prazo determinado, em razão de sua honorabilidade, conforme
requisito  previsto  nos  arts.  133,  I  e  135  do  ECA,  sem  qualquer  vínculo
empregatício ou estatutário. 

De acordo com Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo
Brasileiro, 5ª. ed., São Paulo: Malheiros, 1977, p. 60: 

agentes  honoríficos  "são  cidadãos  convocados,
designados  ou  nomeados  para  prestar,
transitoriamente,  determinados  serviços  ao  Estado,
em  razão  de  sua  condição  cívica,  de  sua
honorabilidade  ou  de  sua  notória  capacidade
profissional, mas sem qualquer vínculo empregatício
ou  estatutário  e,  normalmente,  sem  remuneração",
sendo  que  tais  serviços  configuram  o  chamado
"múnus  público  ou  serviços  públicos  relevantes",
sendo  que  "os  agentes  honoríficos  não  são
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servidores públicos", razão por que sobre eles "não
incidem as proibições constitucionais de acumulação
de cargos, funções ou empregos (art. 37, XVI e XVII),
porque  sua  vinculação  com  o  Estado  é  sempre
transitória  e  a  título  de  colaboração  cívica,  sem
caráter empregatício". 

Desta  feita,  não há  que se  falar  em acumulação  de  cargos
públicos no presente caso, pois o conselheiro tutelar não é servidor público,
mas agente honorífico. 

Segundo José dos Santos Carvalho Filho, in Manual de Direito
Administrativo,  20ª ed.,  Ed. Lumem Juris,  p.  574:  "cargo público é o lugar
dentro da organização funcional da Administração Direta e de suas autarquias
e  fundações  públicas  que,  ocupado  por  servidor  público,  tem  funções
específicas e remuneração fixadas em lei ou diploma a ela equivalente". 

Portanto, se a atividade de conselheiro tutelar não se enquadra
no conceito de servidor público, não há que se falar na aplicação do art. 37,
XVI  da CF,  que veda a acumulação remunerada de cargos públicos,  nem
mesmo se faz necessário analisar as hipóteses de exceção previstas. 

Nesse sentido, eis a jurisprudência do Tribunal Gaúcho: 

REEXAME  NECESSÁRIO  -  MANDADO  DE
SEGURANÇA - CONSELHEIRA TUTELAR - PEDIDO DE
ANULAÇÃO DO ATO QUE IMPEDIU A ASSINATURA DE
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO
PROFESSORA DO ESTADO - ARTIGOS 131 A 135 DO
ECA  -  MUNUS  PÚBLICO  -  IMPOSSIBILIDADE  DE
EQUIPARAÇÃO COM CARGO - INAPLICABILIDADE DO
ARTIGO  37,  XVI,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  -
SENTENÇA  CONFIRMADA.  A  função  desempenhada
pelo  Conselheiro  Tutelar  é  honorífica,  inexistindo
vinculação a cargo público bem como equiparação aos
servidores públicos, razão pela qual não há se falar em
vedação à acumulação com o cargo de professor, e, por
conseguinte, é inaplicável o artigo 37, da CF. (Reexame
Necessário-Cv  nº  1.0460.11.000516-8/001  -  Rel.  Des.
Afrânio Vilela - 2ª CACIV - DJe 26/07/2011) . 

MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  CONSELHEIRO
TUTELAR  -  FUNÇÃO  ESPECIAL  E  ESPECÍFICA  -
ATRIBUTOS DE HONORIFICÊNCIA E TECNICIDADE -
MUNUS PÚBLICO - ACUMULAÇÃO COM O CARGO DE
PROFESSOR  -  COMPATIBILIDADE  DE  HORÁRIOS  -
VEDAÇÃO  CONSTITUCIONAL  -  INOCORRÊNCIA  -
CORREÇÃO  MANDAMENTAL  QUE  SE  IMPÕE  -
SENTENÇA  CONFIRMADA.  1.  O  Conselho  Tutelar  é
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órgão  não-jurisdicional,  permanente  e  autônomo,
encarregado  pela  sociedade  pelo  cumprimento  dos
direitos menoristas, constituindo serviço público relevante
o  exercício  efetivo  da  função  de  conselheiro,  cuja
idoneidade moral se presume (ECA, arts. 131 e 135). 2.
O  conselheiro  tutelar  presta  serviço  público  relevante,
cujo  munus  público  reveste-se  dos  atributos  da
idoneidade,  honorificência  e  tecnicidade,  não  se
amoldando  o  agente  (honorífico)  ao  sentido  estrito  da
figura  do  servidor  público,  razão  por  que  se  admite  a
acumulação  dessa  função  com  o  cargo  de  professor,
havendo  compatibilidade  de  horários.  (Reexame
Necessário-Cv  1.0624.08.015094-6/001  -  Rel.  Des.
Nepomuceno Silva - 5ª CACIV - DJe 28/07/2009). 

Pensar de forma diversa consistiria verdadeiro ato de injustiça
com aqueles que se propõem a desempenhar tão importante função, pois se
os conselheiros tutelares não são servidores públicos, uma vez que não são
admitidos  através  de  concurso  público,  e,  portanto,  não  gozam  das
prerrogativas inerentes a eles, como a estabilidade, por exemplo, não se pode
exigir  que  cumpram  as  restrições  que  lhes  são  próprias,  como  a  não
cumulação com outro cargo público. 

Além disso, a proibição de ocupação de cargo público para a
prática da atividade de conselheiro tutelar acaba por desestimular o ingresso
dos servidores  públicos  no Conselho  Tutelar,  já  que a função é cumprida
através de mandato, em curto e específico período, muitas das vezes com
remuneração simbólica. 

Dessa forma, o caso aproxima-se mais da previsão estampada
no  artigo  38,  III,  da  Constituição  Federal  que  permite  ao  Vereador  a
acumulação  de  cargos,  ressalvando  apenas  a  necessidade  de
compatibilidade de horários. 

Assim, no caso em tela, resta perquirir se há compatibilidade
de carga horária entre os cargos ocupados pelas recorridas e a atividade de
conselheiras tutelares, de forma a não causar prejuízo ao funcionamento do
Conselho Tutelar. 

Com relação à requerida  Juliana Silva dos Santos,  não há
incompatibilidade  de  carga  horária,  visto  que  exerce  a  função  de  agente
comunitária de saúde do Município de Remígio, de segunda à sexta-feira, no
horário de 07:30 às 16:00 hs e, como Conselheira Tutelar, das 16:00 às 20:00
hs, de segunda à sexta-feira e de 08:00 às 20:30 hs nos sábados e domingos,
além dos feriados, conforme atestam os documentos de fls. 31/32.
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Já  com  relação  à  Roseluce  dos  Santos  Souza,  não  há
qualquer impedimento para ocupação do cargo de conselheira tutelar,  haja
vista não estar exercendo o cargo comissionado mencionado na denúncia de
fls.  14/20,  em  conformidade  com  o  término  do  contrato  de  prestação  de
serviços  (fls.26  e  28/30)  realizado  com  o  Município  de  Algodão  de
Jandaíra/PB.

Cumpre  asseverar  que nos presentes  autos não se observa
provas  de que o serviço  prestado pelo  Conselho  Tutelar  de Remígio  está
comprometido  pela  forma  como  vem  sendo  prestado  o  trabalho  das
conselheiras, agora reeleitas. 

Frise-se,  ainda,  que não há que se confundir  a previsão de
atendimento integral à criança e ao adolescente, estabelecida pelo art. 225, §
3º e incisos, da carta federal, e também do art. 1º do ECA, com a necessidade
de todos os conselheiros trabalharem de forma integral. 

O  que  se  busca  é  o  atendimento  integral  à  criança  e  ao
adolescente, o que não impede a racionalização da distribuição do trabalho
interno do Conselho Tutelar. 

O Estatuto da Criança e Adolescente estabelece em seu art.
134,  que  a  Lei  Municipal  disporá  sobre  o  horário  de  funcionamento  do
Conselho Tutelar, in verbis: 

"Art.  134 - Lei municipal disporá sobre local, dia e
horário  de  funcionamento  do  Conselho  Tutelar,
inclusive  quanto  a  eventual  remuneração  de  seus
membros (...)."

Assim, não há que se falar em obediência às Resoluções dos
Conselhos Nacional e Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, até
mesmo, por questão de hierarquia legal. 

Desta feita, especificamente em relação à Conselheira reeleita,
Juliana Silva dos Santos, já que não há qualquer impedimento referente à
reeleição da Conselheira Roseluce dos Santos Souza, não vislumbro prejuízo
no  exercício  concomitante  do  cargo  público  que  ocupa  com a  função  de
conselheira tutelar, pois, restou comprovada, nos autos, a compatibilidade de
horários para o exercício de ambas as funções, não havendo que se falar em
prejuízo no atendimento de crianças e adolescentes do Município de Remígio,
pois está sendo garantido o atendimento ininterrupto pelo Conselho Tutelar,
tal como determina o ECA. 

Logo, se não há prejuízo no exercício concomitante dos cargos
que ocupam e das funções de conselheiras tutelares, não há que se falar no
impedimento das impetrantes apontado na denúncia que originou o presente
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writ,  estando,  portanto,  aptas  a  exercerem  os  cargos  a  que  foram
legitimamente eleitas. 

             DISPOSITIVO

Ante todo o exposto em REEXAME NECESSÁRIO, confirmo a
sentença de primeiro grau, negando-lhe provimento.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator),  o  Exmo.  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles,  Juiz  Convocado  para
substituir a  Exma.  Desª. Maria das Graças Morais Guedes e  o Exmo.  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

    DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                              RELATOR
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